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1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1.  Aquisição de Água mineral natural, sem gás, e aquisição do Garrafão  plás<co vazio de 20 litros de forma
parcelada para atender as necessidades do IFMT- Campus Avançado Sinop, Tangará da Serra e Reitoria ,, nos
termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT
UNIDADE

DE MEDIDA
QUANTIDADE

VALOR

UNITÁRIO

ESTIMADO

VALOR

TOTAL

1

Água Mineral natural, semÁgua Mineral natural, sem
gásgás acondicionada em embalagem
retornável, para atender a demanda
do IFMTIFMT- Campus Avançado SinopCampus Avançado Sinop - 

Endereço para entrega: Endereço para entrega: Rua das Avencas Nº
2377, Setor Comercial, Sinop -MT CEP:
78550-178.

445485

Garrafa
com

capacidade
de 20 litros20 litros

480   R$ 17,67 R$ 8.481,60

2

Água Mineral natural, semÁgua Mineral natural, sem
gásgás acondicionada em embalagem
retornável, para atender a demanda do
IFMT- Campus Avançado Campus Avançado Tangará da Serra Tangará da Serra 

Endereço para entrega: Endereço para entrega:  Rua José de Oliveira
(28), nº 980-N, Jardim Horizonte - Tangará
da Serra/MT - CEP 78302-116.

445485

Garrafa
com

capacidade
de 20 litros20 litros

480  R$ 15,32 R$ 7.353,60

3

Garrafão/galão plástico, polipropileno,
capacidade de 20 L,
transparente, vazio, vazio, retornável, para atender
a demanda do IFMT- CampusCampus
Avançado Avançado Tangará da Serra Tangará da Serra 

Endereço para entrega: Endereço para entrega:  Rua José de Oliveira
(28), nº 980-N, Jardim Horizonte - Tangará
da Serra/MT - CEP 78302-116.

402921
Vasilhame

20 L
14 R$ 27,73  R$ 388,22

4

 

Água Mineral natural, semÁgua Mineral natural, sem
gásgás acondicionada em  embalagem
retornável, para atender a demanda
do IFMTIFMT- ReitoriaReitoria 445485

Garrafa
com

capacidade 2.600 R$ 7,83  R$ 20.358,00



Endereço: Endereço: Avenida Senador Filinto Müller,
953 - Bairro: Quilombo - CEP: 78043-409
- Cuiabá/MT

de 20 litros20 litros

VALOR TOTAL ESTIMADOVALOR TOTAL ESTIMADO  R$ 36.581,42R$ 36.581,42

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme jus<fica<va constante do
Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27
de setembro de 2021.

1.4.  O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura da Ata de Registro de
Preços, na forma do artigo 105 da Lei n°14.133, de 2021.    

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1.  A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2.  O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [2023], conforme detalhamento a
seguir:

Campus Avançado Sinop:Campus Avançado Sinop:

2.2.1. ID PCA no PNCP: 10784782000150-0-000001/2023

2.2.2.  Data de publicação no PNCP: 25/07/2023

2.2.3.  Id do item no PCA:1433

2.2.4. Classe/Grupo: 8960 - BEBIDAS NÃO ALCOÓLICAS 

2.2.5.  Identificador da Futura Contratação: 158144-216/2023 

Campus Avançado Tangará da Serra:Campus Avançado Tangará da Serra:

2.2.6.  ID PCA no PNCP: [10784782000150-0-000015/2023]

2.2.7.  Data de publicação no PNCP: [04/07/2023]

2.2.8.  Id do item no PCA:[1434]

2.2.9.  Classe/Grupo: [8960 - BEBIDAS NÃO ALCOÓLICAS]

2.2.10. Identificador da Futura Contratação:[158144-227/2023]

2.2.11. ID PCA no PNCP: [10784782000150-0-000015/2023]

2.2.12. Data de publicação no PNCP: [04/07/2023]

2.2.13. Id do item no PCA:[1435]

2.2.14. Classe/Grupo: [8125 - GARRAFAS E JARROS]

2.2.15. Identificador da Futura Contratação:[158144-227/2023]

Reitoria: Reitoria: 

2.2.16. ID PCA no PNCP: [10784782000150-0-000015/2023]

2.2.17. Classe/Grupo: [8960 - BEBIDAS NÃO ALCOÓLICAS]  PDM PDM ÂGUA MINERAL NATURAL

2.2.18. Classe/Grupo: 692- : 692- SERVIÇOS DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA ATRAVÉS DE 
TUBULAÇÃO Descrição Descrição FORNECIMENTO / TRANSPORTE DE ÁGUA - CARRO PIPA 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E



ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTOESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1.  A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1.4.1. Sustentabilidade: Sustentabilidade:

4.1.1. Os critérios de sustentabilidade devem abranger cada fase do ciclo de vida do objeto quais sejam: produção
(extração, qualidade da água, embalagem), distribuição, uso e destinação final.

4.1.2. Produção:

a) ) O processo de extração/produção da água mineral natural deve estar em conformidade à Resolução
CNRH/MMA nº 76, de 16 de outubro de 2007. A referida Resolução estabelece diretrizes gerais para a integração
entre a gestão de recursos hídricos e a gestão de águas minerais, termais, gasosas, potáveis de mesa ou
destinadas a fins balneários;

b) A qualidade da água visa assegurar a segurança e saúde das pessoas no consumo em conformidade à Instrução
Norma<va ANVISA n°60, de 23 de dezembro de 2019, que estabelece as listas de padrões microbiológicos para
alimentos;

c) As embalagens primária e secundária do produto devem ser recicláveis e/ou conter percentual de material
reciclado em sua composição em observância à norma ABNT NBR 13230/2008 - Embalagens e acondicionamento
plásticos recicláveis - Identificação e simbologia.

4.1.3. Distribuição:

a) Devem ser observadas as disposições da Resolução ANVISA RDC nº 173, de 2006, que dispõe sobre as boas
práticas para industrialização e comercialização de água mineral natural.

4.1.4. Uso:

a) A forma de consumo da água mineral deve evitar desperdício.

4.1.5. Destinação Final:

a) O descarte das embalagens deve ser realizado de modo a atender à Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010 e à
NBR 14222/2019 - Embalagem plás<ca para água mineral e potável de mesa, Garrafão retornável e demais
normativos sobre o tema.

4.2.  Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos
os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, deverão ser observados
na aquisição, os critérios de Sustentabilidade Ambiental, que trata a Instrução Norma<va SLTI/MPOG 01/2010, no
que couber:

4.2.1. Que os bens sejam cons<tuídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável,
conforme normas da ABNT;

4.2.2. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de cer<ficação do INMETRO como
produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

4.2.3. Que os bens sejam, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor
volume possível, que u<lize materiais recicláveis, de forma a garan<r a máxima proteção durante o transporte e o
armazenamento;

4.2.4. Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na dire<va
RoHS (Restric<on of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente
(Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

4.3. A qualquer tempo, a Administração poderá solicitar comprovação da observação dos critérios de
sustentabilidade ambiental.

4.4. Da exigência de amostra4.4. Da exigência de amostra

4.4.1.   Não serão exigidas amostras dos itens objeto da licitação.



4.5. Subcontratação4.5. Subcontratação

4.5.1.  Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.6. Garantia da contratação4.6. Garantia da contratação  

4.6.1.  Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021 , pelas
razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

4.7. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da contratação.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. Condições de Entrega5.1. Condições de Entrega

5.1.1. O prazo de entrega dos bens é de 10(dez) dias, e serão adquiridos em remessas parceladas conforme
necessidade da administração, e será contados da emissão da ordem de fornecimento enviada pelo contratante a
contratada, em quantitativo especificado pelo contratante na ordem de fornecimento.

5.3.   Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respec<vas com
pelo menos 02 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.4. Os bens  deverão ser entregues  no IFMT- Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato
Grosso, nos seguintes endereços:

5.4.1. IFMT5.4.1. IFMT - Campus Avançado Sinop:  - Campus Avançado Sinop: 

Endereço: Endereço: Rua das Avencas Nº 2377, Setor Comercial, Sinop -MT CEP: 78550-178.

TelefoneTelefone: (65) 9 8161-2121 

E-mail:E-mail: administracao.snp@ifmt.edu.br

5.4.2. IFMT5.4.2. IFMT- Campus Avançado Tangará da Serra:- Campus Avançado Tangará da Serra:

Endereço: Rua José de Oliveira (28), nº 980-N, Jardim Horizonte - Tangará da Serra/MT - CEP 78302-116.

Telefone:Telefone: (65) 3311-8500

E-mail:E-mail: administracao.tga@ifmt.edu.br

5.4.3. IFMT5.4.3. IFMT - ReitoriaReitoria

Endereço: Endereço: Avenida Senador Filinto Müller, 953 - Bairro: Quilombo - CEP: 78043-409 - Cuiabá/MT

Telefone:Telefone: (65) 3616-4100

E-mail:E-mail: proad@ifmt.edu.br

5.5.  O prazo de validade do produto, na data da entrega, não poderá ser inferior a 3 (três) meses para a água em

garrafão retornável.

5.6. O garrafão deve possuir lacre de segurança, aparência limpa, isenta de manchas, alterações de cor, ranhuras,
rachaduras, emendas e amassamentos, bem como não poderá possuir nenhum <po de resíduos e odores. O
gargalo não poderá possuir qualquer tipo de deformações internas ou externas.  

5.7. O prazo de garan<a é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do
Consumidor) 

5.8. Uma vez no<ficado, o Contratado realizará a reparação ou subs<tuição dos bens que apresentarem vício ou
defeito no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da notificação.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas

da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (caput

do art. 115 da Lei nº 14.133, de 2021).

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automa<camente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples



apostila (§5°do art. 115 da Lei nº 14.133, de 2021).

6.3.  As comunicações entre o órgão ou en<dade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o

ato exigir tal formalidade, admi<ndo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim (§2º do art. 44 da IN nº 5, de

2017).

6.4. O órgão ou en<dade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser

cumpridas de imediato(caput do art. 45 da IN nº 5, de 2017).

6 . 5 .  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente , o órgão ou en<dade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

FiscalizaçãoFiscalização

6 . 6 .   A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput ).

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.7.1.  O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º , e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);  

6.7.2.  Iden<ficada qualquer inexa<dão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emi<rá no<ficações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III );

6.7.3.  O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV ).

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V ).

6.7.5.  O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempes<va ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, VII).

Fiscalização AdministrativaFiscalização Administrativa

6 . 8 .   O fiscal administra<vo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garan<as, as glosas e a formalização de apos<lamento e termos
adi<vos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios per<nentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do
Decreto nº 11.246, de 2022).

6 . 8 . 1 .    Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administra<vo do contrato atuará
tempes<vamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV ).

Gestor do ContratoGestor do Contrato

6.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem
de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.11.  O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

6.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de



empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.13. O gestor do contrato emi<rá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administra<vo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores obje<vamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 21, VIII).

6 . 1 4 .  O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administra<vo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei
nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 21, X).

6.15.  O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos obje<vos que
tenham jus<ficado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das a<vidades da
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.16.  O gestor do contrato deverá enviar a documentação per<nente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento do objeto Recebimento do objeto 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária  , no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal
ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato,
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de
Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser subs<tuídos no
prazo de 02 (dois) dias, a contar da no<ficação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

7.3.  O recebimento defini<vo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal
ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quan<dade do
material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4.  Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II
do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento defini<vo será de até 05  (cinco) dias
úteis. 

7.5 O prazo para recebimento defini<vo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma jus<ficada, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.6.  No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quan<dade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021 , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal
no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7.  O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8.  O recebimento provisório ou defini<vo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos
bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

LiquidaçãoLiquidação

7.9.   Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.9.1.  O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação,
no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do
art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.



7.10.  Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.10.1.  O prazo de validade;

7.10.2.  A data da emissão;

7.10.3.  Os dados do contrato e do órgão contratante;

7.10.4.  O período respectivo de execução do contrato;

7.10.5.  O valor a pagar; e

7.10.6.  Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.11.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sí<os eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

7 .13 .  A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) iden<ficar possível razão que impeça a par<cipação em licitação, no âmbito do
órgão ou en<dade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impedi<vas indiretas
(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
no<ficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.15.  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios per<nentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.16. Persis<ndo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.17.  Havendo a efe<va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamentoPrazo de pagamento

7.18.  O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.19.  No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efe<va realização, mediante aplicação do índice
Nacional de Preços ao Consumidor (IPCA) de correção monetária.

Forma de pagamentoForma de pagamento

7.20.  O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.22.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22.1.  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão re<dos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.



Cessão de créditoCessão de crédito 

7.24.  É admi<da a cessão fiduciária de direitos credi`cios com ins<tuição financeira, nos termos e de acordo com
os procedimentos previstos na Instrução Norma<va SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020 , conforme as regras
deste presente tópico.

7.24.1.   As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.25.  A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à
celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.26.  Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de
habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos
pagamentos respec<vos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à
cer<ficação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a
legislação em vigor, ou de receber beneacios ou incen<vos fiscais ou credi`cios, direta ou indiretamente,
conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.27.   O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria des<nado à cedente (contratado) pela
execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e
todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente
sobre os contratos administra<vos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento
pela efe<va comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados
à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos)

7.28.      A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do contratado.

8.  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO8.  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da propostaForma de seleção e critério de julgamento da proposta

8 . 1 .  O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Forma de fornecimentoForma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será  parcelado.

Exigências de habilitaçãoExigências de habilitação

8.3.  Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídicaHabilitação jurídica

8.4.  Pessoa física:Pessoa física: cédula de iden<dade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para
fins de identificação em todo o território nacional;

8.5. Empresário individual:Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan<s, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

8.6. Microempreendedor Individual - MEI:Microempreendedor Individual - MEI:  Cer<ficado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI,
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da auten<cidade no sí<o https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor;

8.7.   Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade iden<ficada como empresaSociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade iden<ficada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELIindividual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato cons<tu<vo, estatuto ou contrato social no
Registro Público de Empresas Mercan<s, a cargo da Junta Comercial da respec<va sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. Sociedade empresária estrangeira:Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federa<va onde se localizar a filial, agência, sucursal
ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Norma<va DREI/ME n.º 77, de
18 de março de 2020.

8.9.   Sociedade simples: Sociedade simples: inscrição do ato cons<tu<vo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:  inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal



ou agência da sociedade simples ou empresária, respec<vamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8 .11 .  Sociedade coopera<va:Sociedade coopera<va: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respec<va sede,
além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.12.  Agricultor familiar:Agricultor familiar: Declaração de Ap<dão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos
definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º
do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.

8.13.  Produtor Rural:Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor
rural pessoa asica, nos termos da Instrução Norma<va RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009  (arts. 17 a 19 e
165).

8.14.  Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhistaHabilitação fiscal, social e trabalhista

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas(CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF),
conforme o caso;

8.16.  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cer<dão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida A<va da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles rela<vos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.17.  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus<ça do Trabalho, mediante a apresentação de
cer<dão nega<va ou posi<va com efeito de nega<va, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8 .19 .  Prova de inscrição no cadastro de contribuinte Estadual/Distrital  rela<vo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, rela<va à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital  relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respec<va do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.22.  O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneacios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-FinanceiraQualificação Econômico-Financeira

8.23.    Cer<dão nega<va de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se
trate de pessoa asica, desde que admi<da a sua par<cipação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução
Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

8.24.   Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art.
69, caput, inciso II);

8.25.  Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2
(dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

8.25.1.   índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

8 .25.2 .   As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão subs<tuir os demonstra<vos contábeis pelo balanço de abertura.(Lei nº 14.133, de 2021,
art. 65, §1º)

8.25.3.  Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao úl<mo exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos;



8.25.4.  Os documentos referidos  acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do
Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.26.  Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido
mínimo de  10% do valor total estimado da contratação.

8.27  As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação
e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

8.28.  O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação TécnicaQualificação Técnica   

8.29. Deverá ser apresentado pelo menos 01 (um) atestado de capacidade técnica fornecida por pessoa jurídica de
direito público ou privado, com comprovação de capacidade para fornecer material compa`vel ao objeto deste
Edital.

 8.30. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor. 

8.31. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legi<midade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação,
endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

8.32.  Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

8.32.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que
executarão o contrato, com as respec<vas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na
localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I  e 42, §§2º a 6º da Lei n.
5.764, de 1971;

8.32.2.  A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos
cooperados indicados; 

8.32.3.  A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à execução
contratual;

8.32.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

8.32.5.  A comprovação de integração das respec<vas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o
contrato; e

8.32.6.  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da coopera<va: a) ata de
fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos ins<tuídos pelos
cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três úl<mas assembleias gerais
extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou
nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a coopera<va a contratar o objeto da
licitação;

8.32.7.  A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971,
ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 9 .1 .    O custo es<mado total da contratação   é de  R$ 36.581,42 (Trinta e seis mil, quinhentos e oitenta e umR$ 36.581,42 (Trinta e seis mil, quinhentos e oitenta e um
reais e quarenta e dois centavos)reais e quarenta e dois centavos), conforme custos unitários dispostos na tabela do item 1.1 deste Termo de
Referência.

9.2.   Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em
decorrência de eventual redução dos preços pra<cados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das
obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decreto nº 11.462/2023):

9.2.1.  em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do
disposto na alínea “d” do inciso II do capu tt do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

9.2.2.  em caso de criação, alteração ou ex<nção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de



disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

9.2.3.  serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a
contratação; ou

9.2.4.  poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1.   As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União no ano 2024.

10.2.      A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I)       Gestão/Unidade: 26414/158144

II)      Fonte de Recursos: 1444000000/1000000000

III)    Programa de Trabalho: 171009

IV)    Elemento de Despesa: 339030

V)       Plano Interno: L20RLP0101N

​​​​​​​10.3. Os recursos para aquisição dos materiais objeto do presente registro de preços, de acordo com os
quantitativos efetivamente contratados, possuem dotação orçamentária própria e serão certificados por
ocasião de cada contratação.

​​​​​​​EQUIPE DE PLANEJAMENTOEQUIPE DE PLANEJAMENTO

11. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS ( SRP)11. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS ( SRP)

11.1. Será adotado para está contratação o Sistema de Registro de Preços regulamentado pelo DECRETO NºDECRETO Nº
11.462, DE  31 DE MARÇO DE 202311.462, DE  31 DE MARÇO DE 2023.

11.1.1. Jus<fica pelo fato e pela caracterís<ca do objeto do presente certame a contratação frequente. ( Art. 3º
Inciso I) e; 

11.1.2. Para atendimento a mais de um órgão ou entidade da Administração Pública.

EQUIPE DE PLANEJAMENTOEQUIPE DE PLANEJAMENTO

Roney Soares do NascimentoRoney Soares do Nascimento
Demandante - Representante da Área Técnica 

PORTARIA 1799/2023 - RTR-SRDA/RTR-CG/RTR-GAB/RTR/IFMT, de 24 de julho de 2023

Elisana da Silva PereiraElisana da Silva Pereira
Membro - Representante da Área Administrativa

PORTARIA 1799/2023 - RTR-SRDA/RTR-CG/RTR-GAB/RTR/IFMT, de 24 de julho de 2023

Tatiane do NascimentoTatiane do Nascimento
Membro - Representante da Área Administrativa

PORTARIA 1799/2023 - RTR-SRDA/RTR-CG/RTR-GAB/RTR/IFMT, de 24 de julho de 2023

APROVAÇÃO DO DOCUMENTO PELO ORDENADOR DE DESPESAS DA UASG:APROVAÇÃO DO DOCUMENTO PELO ORDENADOR DE DESPESAS DA UASG:

Sinop-MT, 13 de dezembro de 2023

Aprovação: 

Rafael Martins ChaveRafael Martins Chave





Ministério da Educação

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Mato Grosso

Campus Avançado Sinop

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETPESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP
Elaborado conforme Instrução Normativa nº 58, de 08 de agosto de 2022

Sinop-MT, 31 de agosto de 2023

1 INFORMAÇÕES BÁSICAS1 INFORMAÇÕES BÁSICAS

Número do processo SUAPNúmero do processo SUAP: 23752.000426.2023-61

Demandante:Demandante: Campus Avançado Sinop - Setor Almoxarifado

Responsável: Responsável: Roney Soares do Nascimento

Objeto:Objeto: Aquisição de  Água mineral natural, sem gás,  e aquisição do  Garrafão plástico vazio  de 20 litros para

atender a demanda do IFMT- Campus Avançado Sinop, Tangará da Serra e Reitoria.

Fundamentação Legal: Fundamentação Legal: Lei 14.133, de 1º de Abril de 2021

Classificação do objeto:Classificação do objeto:   Compras

Modalidade:Modalidade: Pregão Eletrônico 

2 DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE2 DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

2.1. A presente aquisição tem como objeBvo suprir as demandas  do Campus Avançado Sinop, Campus Avançado

Tangará da Serra e Reitoria. 

2.2 O presente estudo tem por objeBvo apontar os fundamentos para aquisição de Água mineral natural, sem gás

(garrafão de 20 litros) e Garrafão vazio de 20 litros, conforme condições, quanBdades, exigências e esBmaBvas

estabelecidas no presente estudo.

2.3. A presente aquisição visa dar conBnuidade no fornecimento de água mineral e atender a demanda dos

setores dos Campus.

2.3.1. Considerando que a demanda da ulBma licitação realizada pelo IFMT, consegue atender no máximo o

abastecimento do Campus Avançado Sinop e seus setores até no mês de agosto de 2023, faz se necessário nova

contratação.

2.3.2. Considerando que a demanda da ulBma aquisição do Campus Avançado Tangará da Serra vai atender no

máximo o abastecimento dos setores até no mês de outubro de 2023.

2.3.3. Considerando que demanda da Reitoria depende-se de 100% da aquisição de garrafões para o atendimento

interno, a contratação visa assegurar o fornecimento de água mineral em toda Reitoria, tendo em vista que se

trata de bem de consumo conInuo, levando em consideração que a água mineral é indispensável à manutenção
da hidratação do ser humano.

2.4. Ressalta-se sobre a impossibilidade de instalação/funcionamento de purificadores de água no Campus

Avançado Sinop, por não possuir a parte hidráulica nos setores do Campus, e para atender a esse requisito

necessitaria fazer reformas porém não é permiBdo invesBmento  uma vez que o imóvel é alugado não pertence



ao IFMT.

2.4.1. Dessa forma faz-se necessária a aquisição do objeto água mineral pois  tratam-se de bens essenciais para o

desenvolvimento das atividades dos colaboradores, além do acesso a água de qualidade.

3 DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS E SUFICIENTES À ESCOLHA DA SOLUÇÃO3 DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS E SUFICIENTES À ESCOLHA DA SOLUÇÃO

3.1. O líquido água mineral natural, sem gás, objeto da contratação, deve atender às caracterísBcas

microbiológicas e não conter concentrações acima dos limites máximos permiBdos das substâncias químicas

prejudiciais à saúde, estabelecida legislação própria, especialmente, a Instrução NormaBva nº 60, de 2019, da

Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa).

3.2. As embalagens devem ser isentas de danos Vsicos como amassamentos, fissuras ou qualquer outra avaria que

possa comprometer a qualidade da água mineral e, ainda, deve atender às especificações da Anvisa e às normas

ABNT NBR nº 14.222/2019 - Embalagem plásBca para água mineral e potável de mesa - Garrafão retornável -

Requisitos e métodos de ensaio e NBR n°15.395/2006, que estabelece os requisitos mínimos de qualidade e os

métodos de ensaio exigíveis para garrafas sopradas de PET, personalizadas ou genéricas, não retornáveis,

destinadas ao acondicionamento de refrigerantes e águas, e em legislação específica. 

3.3. O rótulo da embalagem deve ser aprovado pelo Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM),

conforme dispõe a Portaria MME nº 470, de 1999.

3.4. As especificações referentes ao envase, fechamento, armazenamento, transporte e cerBficação devem seguir

as exigências contidas na Resolução RDC n° 173, de 2006, da Anvisa, e em legislação específica.

3.5. Descrição dos itens:

3.6. Item1 : Água mineral natural, sem gás, em garrafão retornável:

3.6.1. CATMAT: 445485

3.6.2. Capacidade do garrafão: 20 litros.Capacidade do garrafão: 20 litros.

3.6.3. Material da embalagem: PET, material polieBleno, policarbonato, polipropileno ou outro material aceitável
para contato com alimentos e bebidas em conformidade às exigências da Portaria DNPM nº 387, de 2008 e ABNT
NBR n° 14.222/2013, que deverão garantir a integridade do produto. 

O garrafão deve possuir lacre de segurança, aparência limpa, isenta de manchas, alterações de cor, ranhuras,

rachaduras, emendas e amassamentos, bem como não poderá possuir nenhum Bpo de resíduos e odores. O

gargalo não poderá possuir qualquer tipo de deformações internas ou externas.  

A vida úBl do garrafão retornável é de até 3 (três) anos, nos termos do inciso I do art. 5° da Portaria DNPM nº 387,

de 2008. 

3.6.3.1. Dimensões do garrafão com capacidade de 20 litros:3.6.3.1. Dimensões do garrafão com capacidade de 20 litros:  

• Altura total: 490mm ± 2,5mm; 

• Diâmetros: medido no anel de reforço (superior e inferior): 275mm ± 2,5mm, conforme ABNT NBR

n°14.222/2019. 

3.6.4. Validade da água:3.6.4. Validade da água:  no mínimo, de 3 (três) meses, contados da data de entrega do produto pelo fornecedor.

3.7. Item 2 : Garrafão Material: Plástico, capacidade: 20 L, aplicação: 3.7. Item 2 : Garrafão Material: Plástico, capacidade: 20 L, aplicação: Água Mineral,

3.7.1. Características Adicionais: vaziovazio, transparente, Retornável, Nbr 14222/ 14328

3.7.2. CATMAT3.7.2. CATMAT: 402921

3.8. Cláusulas de sustentabilidade: Cláusulas de sustentabilidade:

3.8.1. Os critérios de sustentabilidade devem abranger cada fase do ciclo de vida do objeto quais sejam: produção



(extração, qualidade da água, embalagem), distribuição, uso e destinação final.

3.8.1.1. Produção:

a) ) O processo de extração/produção da água mineral natural deve estar em conformidade à Resolução

CNRH/MMA nº 76, de 16 de outubro de 2007. A referida Resolução estabelece diretrizes gerais para a integração

entre a gestão de recursos hídricos e a gestão de águas minerais, termais, gasosas, potáveis de mesa ou

destinadas a fins balneários;

b) A qualidade da água visa assegurar a segurança e saúde das pessoas no consumo em conformidade à Instrução

NormaBva ANVISA n° 60, de 23 de dezembro de 2019, que estabelece as listas de padrões microbiológicos para

alimentos;

c) As embalagens primária e secundária do produto devem ser recicláveis e/ou conter percentual de material

reciclado em sua composição em observância à norma ABNT NBR 13230/2008 - Embalagens e acondicionamento

plásticos recicláveis - Identificação e simbologia.

3.8.1.2. Distribuição:

a) Devem ser observadas as disposições da Resolução ANVISA RDC nº 173, de 2006, que dispõe sobre as boas

práticas para industrialização e comercialização de água mineral natural.

3.3.1.3. Uso:

a) A forma de consumo da água mineral deve evitar desperdício.

3.8.1.4. Destinação Final:

a) O descarte das embalagens deve ser realizado de modo a atender à Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010 e à

NBR 14222/2019 - Embalagem plásBca para água mineral e potável de mesa, Garrafão retornável e demais

normativos sobre o tema.

3.8.2.  Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, deverão ser

observados na aquisição, os critérios de Sustentabilidade Ambiental, que trata a Instrução NormaBva SLTI/MPOG

01/2010, no que couber:

3.8.2.1. Que os bens sejam consBtuídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável,

conforme normas da ABNT;

3.8.2.2. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de cerBficação do INMETRO como

produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

3.8.2.3. Que os bens sejam, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o

menor volume possível, que uBlize materiais recicláveis, de forma a garanBr a máxima proteção durante o

transporte e o armazenamento;

3.8.2.4. Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na direBva

RoHS (RestricBon of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente

(Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

3.8.2.5. A qualquer tempo, a Administração poderá solicitar comprovação da observação dos critérios de

sustentabilidade ambiental.

CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDORCLASSIFICAÇÃO DO OBJETO E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

 3.9. Os itens a serem adquiridos se enquadram como comuns, pois os padrões de desempenho e qualidade

podem ser objeBvamente definidos, por meio de especificações usuais de mercado, a serem contratados na

modalidade Pregão Eletrônico - Sistema de Registro de preços, tipo menor preço.



SUBCONTRATAÇÃOSUBCONTRATAÇÃO

3.10. Não previsto.

GARANTIA DA CONTRATAÇÃOGARANTIA DA CONTRATAÇÃO

3.11. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

VISTORIAVISTORIA

3.12. Para o objeto desta aquisição não é necessária vistoria.

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETOMODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

3.13. As aquisições serão realizadas de forma parcelada conforme demanda, após emissão da nota de empenho e

ordem de fornecimento encaminhadas via e- mail a contratada com prazo máximo para entrega de 10( dez)dias

corridos.

LOCAL DE ENTREGA DO MATERIALLOCAL DE ENTREGA DO MATERIAL

3.14. A entrega dos bens deverão ser realizada no IFMT- Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de

Mato Grosso, nos seguintes endereços:

IFMTIFMT  - Campus Avançado Sinop:  - Campus Avançado Sinop: 

Endereço: Endereço: Rua das Avencas Nº 2377, Setor Comercial,  Sinop Sinop -MT-MT CEP: 78550-178.

TelefoneTelefone: (65) 9 8161-2121

E-mail:E-mail: administracao.snp@ifmt.edu.br

IFMTIFMT - Campus Avançado Tangará da Serra: - Campus Avançado Tangará da Serra: 

EndereçoEndereço: Rua José de Oliveira (28), nº 980-N, Jardim Horizonte -  Tangará da Serra/MT Tangará da Serra/MT - CEP 78302-116.

TelefoneTelefone: (65) 3311-8500

E-mail:E-mail: administracao.tga@ifmt.edu.br

IFMTIFMT - ReitoriaReitoria

Endereço: Endereço: Avenida Senador Filinto Müller, 953 - Bairro: Quilombo - CEP: 78043-409 -  Cuiabá/MT Cuiabá/MT

Telefone: (65) 3616-4100

E-mail:E-mail: proad@ifmt.edu.br

4 LEVANTAMENTO DE MERCADO E ESTRATÉGIAS DA CONTRATAÇÃO4 LEVANTAMENTO DE MERCADO E ESTRATÉGIAS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Para levantamento de soluções disponíveis no mercado foram avaliadas as contratações similares realizadas

por outros órgãos e enBdades da Administração Pública Federal e também verificar os preços praBcados por

localidade, foram realizadas cotação no mercado local, sendo apurados pelo menos 03 preços praBcados com

fornecedores locais e região para o fornecimento de produto semelhante ao que se necessita. Observa-se que os

produtos objeto deste estudo são comuns ao mercado, tendo seus padrões de desempenho e qualidade

objetivamente definidos.

4.2. O levantamento deu-se através de pesquisas de preços realizadas no mercado local, concomitante com

pesquisa realizada em site especializado;

4.3. Considerando a demanda levantada, realizou-se análise do mercado e das possibilidades de contratação

existentes. O levantamento de mercado foi realizado, e consta relacionado no processo. Ao analisar o mercado,

pode-se observar, pelo menos, três soluções possíveis:



4.3.1.Solução 1 - 4.3.1.Solução 1 - Aquisição por adesão à ata de registro de preços de outro órgão do Governo Federal:Aquisição por adesão à ata de registro de preços de outro órgão do Governo Federal:

Nesta solução, precisa-se idenBficar uma ata de registro de preço vigente que possua objeto semelhante, que seja

economicamente viável e que tanto o órgão público detentor da ata e a empresa vencedora aceitem a adesão

como “carona”, conforme requisitos estabelecidos no Decreto nº 7.892/2013. Além disso, o “carona” precisa se

adequar a todo o planejamento que foi feito pelo órgão gerenciador da ata, o que, em algumas vezes, ocasiona

alguns problemas ao invés de trazer solução. Quanto as ata de registro de preços, as que estão vigentes no

momento, não atendem toda a demanda desta aquisição e devido ao valor e aquisições serem fracionadas  o

fornecedor não tem interesse no fornecimento para o Campus Avançado Sinop.

4.3.2. Solução 2 - 4.3.2. Solução 2 - Aquisição mediante dispensa de licitação eletrônica fundamentada na Lei 14.133/2021:Aquisição mediante dispensa de licitação eletrônica fundamentada na Lei 14.133/2021:

Pontos posiBvos:Pontos posiBvos: Simplificação do processo de planejamento da contratação e consequente redução no tempo

necessário para realizar a aquisição do serviço.

Pontos negaBvos:Pontos negaBvos: Licitar é a regra e a dispensa uma exceção. É crime executar dispensa de licitação irregular. O

risco mais comum desta modalidade está relacionada as contratações que uBlizam o baixo valor da

contratação/aquisição como moBvação para sua adoção. A Administração deve se resguardar em relação

ao fracionamento irregular, que  ocorre quando uma aquisição de alto valor é dividida em diversas pequenas

aquisições de valores abaixo do teto estabelecido para dispensa de licitação. Essa práBca é contraria ao

planejamento prévio, a padronização, a economia de escala, a moralidade e a legalidade. O fracionamento ilegal,

é um erro suBl, que ocorre nas aquisições de bens ou serviços de mesmo subelemento de despesa. Entretanto,

aquisições em subelementos diferentes também podem ser consideradas irregulares quando, na verdade,

apresentarem essência de mesma natureza. Desta forma, a aquisição de materiais ou serviços deste subelemento

não poderá ultrapassar o valor anual estabelecido em Lei. Contratar por esta modalidade exige adequado

planejamento por parte da gestão, para não cair em improbidade administraBva. Considerando as demandas dos

Campi Sinop, Tangará e Reitoria não será possível a aquisição considerando esta solução 2.

4.3.3.  Solução N- Pregão  eletrônico  fundamentado na Lei 14.133/2021:4.3.3.  Solução N- Pregão  eletrônico  fundamentado na Lei 14.133/2021:

Pregão eletrônico para registro de preços realizados pelo InsBtuto Federal de Mato Grosso: Contratação de
empresa especializada no fornecimento dos materiais água mineral natural sem gás e aquisição de garrafão
plásBco vazio de 20 litros por meio  de pregão eletrônico para registro de preço, com vigência de ata por um
período de 12 meses, a ser realizado pelo IFMT.

Das opções listadas acima , o Pregão Eletrônico de Registro de Preços a ser realizado pelo InsBtuto Federal de

Mato Grosso, foi a modalidade selecionada como a mais viável , tendo em vista atender as necessidades

conInuas recorrentes das unidades, buscando proposta mais vantajosa para a insBtuição, que lhe traga maior

economicidade e atenda suas necessidades.

5 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO5 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

5.1. A descrição da solução como um todo, abrange a aquisição de materiais de consumo, constantes no item 6

(seis), para atender as demandas  dos Campi Avançados do InsBtuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de

Mato Grosso – IFMT: Sinop, Tangará da Serra, e Reitoria.

5.2. O fornecedor de Água Mineral Natural deverá realizar a entrega dos materiais no IFMT nos endereços

informados no item 3.

5.3. A equipe de fiscalização sempre que necessário acionará a empresa pela Ordem de Serviço, solicitando a

quantidade do material a ser entregue no órgão, conforme a descrição presente no Termo de Referência do Edital,

conforme descrição.

5.4. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações

exigidas constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser subsBtuídos no prazo de 48 horas, a

contar da notificação da contratada, às custas desta, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

5.5. O recebimento provisório ou definiBvo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos



resultantes da incorreta execução do contrato.

5.6. Todas as despesas de envio, transporte, carga, descarga e outras para efeBva entrega dos produtos correrão

por conta da contratada.

5.7.  Demais detalhes acerca da contratação constam no item 33 deste instrumento.

6 ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS6 ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS

6.1.6.1. As esBmaBvas das quanBdades foram definidas com base nos levantamento dos setores demandantes, o

dimensionamento das quanBdades necessárias para atendimento ao objeBvo foram obBdas conforme

documentos de formalização das demanda dos Campus e Reitoria informados abaixo: 

6.1.2. Campus Avançado Sinop:6.1.2. Campus Avançado Sinop:

  Na quantidade estimada  consideramos o histórico das aquisições anteriores a média mensal de consumo de 40 

unidades ( Garrafão de 20 litros) para atender um período de 12 meses.

6.1.3. Campus Avançado Tangará da Serra:6.1.3. Campus Avançado Tangará da Serra:

 A demanda visa atender um período de 12 meses e foi esBmada considerando a probabilidade de consumo

mensal de 40 unidades (galões de 20 litros), decorrente da aquisição de bebedouros para os setores, bem como a

necessidade de aquisição de vasilhames retornáveis para manter um estoque adequado de água e evitar o

desabastecimento.

6.1.4. Reitoria:  6.1.4. Reitoria:  Na quantidade estimada considerou a demanda para 12 meses.

6.1.5. A metodologia da Estimativa do Quantitativo de cada unidade participante estão melhor detalhada na DFD- 
Documentos de Formalização de Demanda:

Requerimento 8/2023 - CSNP/RTR/IFMTRequerimento 8/2023 - CSNP/RTR/IFMT

Requerimento 33/2023 - TGA-DAP/TGA-DG/CTGA/RTR/IFMTRequerimento 33/2023 - TGA-DAP/TGA-DG/CTGA/RTR/IFMT

Requerimento 30/2023 - RTR-COM/RTR-DAC/RTR-DADM/RTR-PROAD/RTR/IFMTRequerimento 30/2023 - RTR-COM/RTR-DAC/RTR-DADM/RTR-PROAD/RTR/IFMT

6.1.6. Abaixo trata-se estimativa individualizada da demanda por participante:

ITEMITEM CATMATCATMAT DESCRIÇÃODESCRIÇÃO UNIDADE DE MEDIDAUNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADEQUANTIDADE

1 445485

Água Mineral natural, sem gásÁgua Mineral natural, sem gás  acondicionada
em embalagem retornável, para atender a
demanda do IFMTIFMT- Campus Avançado SinopCampus Avançado Sinop - 

Endereço: Endereço: Rua das Avencas Nº 2377, Setor
Comercial, Sinop -MT CEP: 78550-178.

Garrafa com capacidade
de 20 litros20 litros

480

2 445485

Água Mineral natural, sem gásÁgua Mineral natural, sem gás  acondicionada
em embalagem retornável, para atender a
demanda do IFMT- Campus AvançadoCampus Avançado TangaráTangará
da Serra da Serra 

Endereço: Endereço:  Rua José de Oliveira (28), nº 980-
N, Jardim Horizonte - Tangará da Serra/MT -
CEP 78302-116.

Garrafa com capacidade
de 20 litros20 litros

480

Garrafão/galão plástico, polipropileno,
capacidade de 20 L, transparente, vazio, vazio,



3 402921

retornável, para atender a demanda do IFMT-
Campus AvançadoCampus Avançado Tangará da Serra Tangará da Serra 

Endereço: Endereço:  Rua José de Oliveira (28), nº 980-
N, Jardim Horizonte - Tangará da Serra/MT -
CEP 78302-116.

Vasilhame
20 L

14

4 445485

Água Mineral natural, sem gásÁgua Mineral natural, sem gás  acondicionada
em  embalagem retornável, para atender a
demanda do IFMTIFMT- ReitoriaReitoria

Endereço: Endereço: Avenida Senador Filinto Müller,
953 - Bairro: Quilombo - CEP: 78043-409
- Cuiabá/MT

Garrafa com capacidade
de 20 litros20 litros

2.600

7 ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO7 ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

7.1. 7.1. Para a esBmaBva dos preços referenciais da contratação, foram uBlizados como parâmetros as disposições

conBdas no Instrução NormaBva SG/SEDGGD/ME n. 65, de 07 de julho de 2021, o estudo foi realizado e consta no

processo.

7..1.1. Considerando que ocorrem variações de preços  conforme localização das cidades,  foram solicitados as

unidades parBcipantes que realizassem  as pesquisas de preços local para refleBr melhor os preços praBcados

pelos mercados locais e da região, e os itens foram separados por Campus e local de entrega.

7.1.2. Campus Avançado Sinop:  7.1.2. Campus Avançado Sinop:  Valor estimado conformeValor estimado conforme  planilha da estimativa.

7.1.3. Campus Avançado Tangará da Serra: 7.1.3. Campus Avançado Tangará da Serra: Valor estimado conformeValor estimado conforme planilha da estimativa.

7.1.4.7.1.4.  Reitoria:   Reitoria:  Valor estimado conformeValor estimado conforme  planilha da estimativa.

ITEMITEM CATMATCATMAT DESCRIÇÃODESCRIÇÃO
UNIDADE DEUNIDADE DE

MEDIDAMEDIDA
QUANTIDADEQUANTIDADE

VALORVALOR
UNITÁRIOUNITÁRIO
ESTIMADOESTIMADO

VALOR TOTALVALOR TOTAL
ESTIMADOESTIMADO

1 445485

Água Mineral natural,Água Mineral natural,
sem gássem gás
acondicionada em
embalagem
retornável, para
atender a demanda do
IFMTIFMT- CampusCampus
Avançado SinopAvançado Sinop - 

Endereço paraEndereço para
entrega: entrega: Rua das
Avencas Nº 2377,
Setor Comercial, Sinop
-MT CEP: 78550-178.

Garrafa com
capacidade de
20 litros20 litros

480 R$ 17,67  R$ 8.481,60

Água Mineral natural,Água Mineral natural,
sem gássem gás
acondicionada em
embalagem
retornável, para
atender a demanda do
IFMT- CampusCampus

Garrafa com



2 445485 AvançadoAvançado Tangará daTangará da
Serra Serra 

Endereço paraEndereço para
entrega: entrega:  Rua José de
Oliveira (28), nº 980-
N, Jardim Horizonte -
Tangará da Serra/MT -
CEP 78302-116.

capacidade de
20 litros20 litros

480 R$ 15,32  R$ 7.353,60

3 402921

Garrafão/galão
plástico,
polipropileno,
capacidade de 20 L,
transparente, vazio, vazio,
retornável, para
atender a demanda do
IFMT- CampusCampus
AvançadoAvançado Tangará daTangará da
Serra Serra 

Endereço paraEndereço para
entrega: entrega:  Rua José de
Oliveira (28), nº 980-
N, Jardim Horizonte -
Tangará da Serra/MT -
CEP 78302-116.

Vasilhame
20 L

14 R$ 27,73  R$ 388,22

4 445485

Água Mineral natural,Água Mineral natural,
sem gássem gás
acondicionada em
embalagem
retornável, para
atender a demanda do
IFMT- ReitoriaIFMT- Reitoria

Endereço paraEndereço para
entrega: entrega: Avenida
Senador Filinto
Müller, 953 - Bairro:
Quilombo - CEP:
78043-409
- Cuiabá/MT

Garrafa com
capacidade de
20 litros20 litros

2.600  R$ 7,83  R$ 20.358,00

Valor total Estimado:Valor total Estimado: R$ 36.581,42R$ 36.581,42

7.5. O valor esBmado para está contratação é de R$36.581,42( Trinta e seis mil e quinhentos e oitenta e um reais

e quarenta e dois centavos)

8 JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO8 JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

8.1. Trata-se de licitação por item para aquisições de forma fracionada, à maneira que convier a administração.

9 CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES9 CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

9.1. Não há contratações correlatas e/ou interdependentes. DENTESCODENTESCONTRATAÇÕES CORRELATASNTRATAÇÕES CORRELATAS
E/OU INTERDEPENDENTESE/OU INTERDEPENDENTES

10 PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL10 PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL

10.1. O objeto da contratação está alinhado com o ObjeBvo Estratégico OE 02: Promover a qualidade de vida dos



10.1. O objeto da contratação está alinhado com o ObjeBvo Estratégico OE 02: Promover a qualidade de vida dos

servidores no trabalho nas relações interpessoais e nas ações insBtucionais e Indicador 03 "Número de ações

implementadas, relacionadas à qualidade de vida do servidor" do Plano de Desenvolvimento InsBtucional

(PDI) 2019-2023 do IFMT. 

10.2. A contratação está prevista no Plano Anual da Contratação PAC de 2023, disponível no Portal de

Contratações Publicas conforme Detalhamento a seguir:

Campus Avançado Sinop:Campus Avançado Sinop:

ID PCA no PNCP: 10784782000150-0-000001/2023

Data de publicação no PNCP: 25/07/2023

Id do item no PCA: 1433

Classe/Grupo: 8960 - BEBIDAS NÃO ALCOÓLICAS

Identificador da Futura Contratação:158144-216/2023

Campus Avançado Tangará da Serra:Campus Avançado Tangará da Serra:

ID PCA no PNCP: [10784782000150-0-000015/2023]

Data de publicação no PNCP: [04/07/2023]

Id do item no PCA:[1434]

Classe/Grupo: [8960 - BEBIDAS NÃO ALCOÓLICAS]

Identificador da Futura Contratação:[158144-227/2023]

ID PCA no PNCP: [10784782000150-0-000015/2023]

Data de publicação no PNCP: [04/07/2023]

Id do item no PCA:[1435]

Classe/Grupo: [8125 - GARRAFAS E JARROS]

Identificador da Futura Contratação:[158144-227/2023]

IFMT/Reitoria:IFMT/Reitoria:

ID PCA no PNCP: [10784782000150-0-000015/2023]

Classe/Grupo: [8960 - BEBIDAS NÃO ALCOÓLICAS]  PDM PDM ÁGUA MINERAL NATURAL
Classe/Grupo: 692- : 692- SERVIÇOS DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA ATRAVÉS DE  TUBULAÇÃO Descrição Descrição FORNECIMENTO /
TRANSPORTE DE ÁGUA - CARRO PIPA 

11 RESULTADOS PRETENDIDOS11 RESULTADOS PRETENDIDOS

11.1. Manter o abastecimento de água dos setores das unidades .

11.2. Facilitar o acesso dos colaboradores a água mineral sem prejuízo das atividades desenvolvidas.

12 PROVIDÊNCIAS DA ADMINISTRAÇÃO12 PROVIDÊNCIAS DA ADMINISTRAÇÃO

12.1. Para esta solução não há necessidade de ajustes nas instalações do órgão ou fornecimento de serviço

adicional para que a contratação surta seus efeitos.

13 IMPACTOS AMBIENTAIS13 IMPACTOS AMBIENTAIS

13.1. Dada a natureza do objeto que se pretende adquirir, não se verifica impactos ambientais relevantes, sendo

necessário tão somente que a licitante atenda aos critérios dos órgãos fiscalizadores e à políBca de

sustentabilidade ambiental.

14 CONCLUSÃO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO14 CONCLUSÃO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO
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Anexo II 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXX/XXX, QUE FAZEM 

ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO(A) XXX (NOME 

DO ÓRGÃO OU ENTIDADE) E A XXX (NOME DO 

CONTRATADO) 

 

A Autarquia, INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO), com 

sede na Av. Senador Filinto Muller 953, na cidade de Cuiabá, no Estado de Mato Grosso inscrito(a) 

no CNPJ sob o nº 10.784.782.0001-50 , neste ato representado pelo(a) Reitor (a) 

XXXXXXXXXXXXXXXX, nomeado(a) pela Portaria OU Decreto nº XXX, de XXX (dia) de XXX (mês) de 

20XX (ano), publicada no DOU de XXX (dia) de XXX (mês) de 20XX (ano), portador da Matrícula 

Funcional nº XXX, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) XXX (nome do contratado) 

inscrito(a) no CNPJ OU CPF sob o nº XXX, sediado(a) na XXX, em XXX, doravante designado 

CONTRATADO, neste ato representado por XXX (nome e função do contratado, conforme atos 

constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no 

Processo nº XXX e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº XXX/XXX, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 
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CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO (ART. 92, I E II DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação do líquido água mineral natural, sem 

gás, conforme especificações técnicas e nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação1: 

ITEM CATMAT DESCRIÇÃO 
UNIDADE DE 

MEDIDA 
QUANTIDADE 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 445485 Água mineral natural, 

sem gás, acondicionada 

em embalagem 

retornável 

Garrafão com 

capacidade de 

XXX2 litros 

   

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 

transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

                                                      
1 Nesta tabela consta a descrição dos itens. As especificações técnicas constam no Termo de Referência e Edital. 
2 Este campo deve ser preenchido com o volume do garrafão. Usualmente, há disponível no mercado garrafões 
retornáveis de 20 litros e 10 litros. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO (ARTS 105 A 107 DA LEI Nº 14.133, DE 

2021) 

2.1. 3O prazo de vigência da contratação é de 02 (dois) anos contados do(a) XXX, na forma do 

art. 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de 

termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, 

ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO, previstas 

neste instrumento. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO (ART. 92, IV E VII DA LEI Nº 14.133, 

DE 2021) 

3.1. Os termos em relação ao regime de execução contratual, do modelo de gestão, assim 

como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 

constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO (ART. 122 DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, conforme estabelecido no item 

4.5 do Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR (ART. 92, V DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 

                                                      
3 Utilizar esta redação para contratos de escopo (objeto específico), cuja vigência se fundamenta no art. 105 da Lei n° 
14.133, de 2021. 
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5.1. O valor total da contratação é de R$ XXX (por extenso). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (ART. 92, V e VI DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-

se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE4 (ART. 92, V DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado, em XX/XX/XXXX (DD/MM/AAAA). 

7.2. Após o interregno de 1 (um) ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, o índice XXX 

IPCA exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 

a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV DA LEI Nº 14.133, 

DE 2021) 

8.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
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8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo CONTRATADO; 

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 

houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 

Contrato; 

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 

CONTRATADO; 

8.1.8.1. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Termo de Contrato, ressalvados os 

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.8.2. Concluída a instrução do requerimento, a contar da data do protocolo, a 

Administração terá o prazo de 30 (TRINTA) DIAS para decidir, admitida a 

prorrogação motivada por igual período. 

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (TRINTA) DIAS. 

8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
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8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

8.3. Promover a mitigação do desperdício no consumo de água mineral e realizar a correta 

destinação das embalagens com vistas à reciclagem do material. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ART. 92, XIV, XVI E XVII DA LEI Nº 14.133, 

DE 2021) 

9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor; 

9.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 

autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados 

(inciso II do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021); 

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
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9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 

pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 

de Fornecedores (Sicaf), o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal OU instrumento de cobrança 

equivalente para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

9.1.6.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

9.1.6.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

9.1.6.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou 

Distrital do domicílio ou sede do CONTRATADO; 

9.1.6.4. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e 

9.1.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 

objeto do contrato; 

9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 

contratual. 
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9.1.9. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 

segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou 

para qualificação, na licitação; 

9.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei 

nº 14.133, de 2021); 

9.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 

referidas vagas (parágrafo único do art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021); 

9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

9.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE; 

9.1.15. Apresentar ficha técnica do produto, ou laudo técnico, ou certificação ou outro 

documento que venha a ser solicitado pelo CONTRATANTE para comprovação do 

atendimento às cláusulas de sustentabilidade contidas no Termo de Referência. 

9.1.16. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e 

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações 

do Termo de Referência e demais documentos da contratação. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (ART. 92, XII E XIII DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV 

DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 

11.1. Comete infração administrativa o licitante que praticar quaisquer das hipóteses 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação eletrônica ou execução do contrato; 

f) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 
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11.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (§2º do 

art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021); 

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas de “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Termo de Contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (§4º do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021); 

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 

de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens “e” a “h”, bem como nos demais casos que 

justifiquem a imposição da penalidade mais grave (§5º do art. 156 da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

11.2.4. Multa: 

11.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

11.2.4.2. Compensatória de 25 % (vinte e cinco por cento) sobre o valor total do 

contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (§9° do art. 

156 da Lei n° 14.133, de 2021). 

11.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (§7° do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021). 
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11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei n° 14.133, 

de 2021); 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, além da 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (§8° do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021); 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data 

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (§7º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa do CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.7. Na aplicação das sanções serão considerados (§1° do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021): 

11.7.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.7.2. As peculiaridades do caso concreto; 

11.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.7.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

11.7.5. Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
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11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021); 

11.9. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160 da Lei n° 14.133, de 2021); 

11.10. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal (art. 161 da Lei n° 14.133, de 2021). 

11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

11.12. Os débitos do contratado para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado 
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possua com o mesmo órgão ora CONTRATANTE, na forma da Instrução Normativa Seges/ME 

nº 26, de 13 de abril de 2022. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, XIX DA LEI Nº 14.133, DE 

2021) 

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação 

do cronograma fixado para o contrato. 

12.3. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.3.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

CONTRATANTE, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua 

continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.3.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 

desde que haja a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com 

pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

12.3.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 

ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual 

ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
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12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.3. Indenizações e multas. 

12.6. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (caput do art. 131 da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 92, VIII DA LEI Nº 14.133, DE 

2021) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 
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I. Gestão/Unidade: XXX 

II. Fonte de Recursos: XXX 

III. Programa de Trabalho: XXX 

IV. Elemento de Despesa: XXX 

V. Plano Interno: XXX 

VI. Nota de Empenho: XXX 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (ART. 92, III DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 

as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990, Código de Defesa do Consumidor, e normas 

e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES (ART. 124 DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 
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15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO (ART. 94 DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 

16.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133, de 

2021, bem como disponibilizar este Termo de Contrato no sítio oficial do XXX (portal 

transparência) na rede mundial de computadores (internet), em atenção ao §2º do art. 8º da 

Lei nº 12.527, de 2011, c/c o inciso V do §3º do art. 7º do Decreto nº 7.724, de 2012. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO (ART. 92, §1º DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 

17.1. É eleito o Foro da Justiça Federal em Cuiabá Seção Judiciária de Mato Grosso para dirimir 

os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser 

compostos pela conciliação, conforme §1º do art. 92 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

XXX (Local), XX (dia) de XXX (mês) de 20XX (ano). 
 

_______________________________________________________ 
Representante legal do CONTRATANTE 

 
 

_______________________________________________________ 
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Representante legal do CONTRATADO 

 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2- 
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Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Mato Grosso

Documento 652264

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA

ANEXO III

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 62/2023
Nº DO PROCESSO: 23752.000426.2023-61

1. IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA:
Razão Social: _________________________________ CNPJ/MF: ____________________
Endereço:_______________________________Cidade: _________ UF:__ CEP:_________
Telefone: ___________ Fax: _____________ E-mail: ______________________________
Banco: __________Agência ________ C/C____________

2. CONDIÇÕES DA PROPOSTA:
Prazo de validade da proposta: ______dias ( prazo mínimo: 60 dias).

3. DECLARAÇÃO:
Declaramos, para os devidos fins, que nesta proposta estão inclusos todos os impostos, taxas, seguros e encargos sociais e trabalhistas que incidem ou que venham a incidir no
objeto licitado.

4. O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para  Aquisição de Água mineral natural, sem gás, e aquisição do Garrafão  plásHco vazio de 20 litros de forma parcelada
para atender as necessidades do IFMT-  InsHtuto Federal de Educação de Mato Grosso, Campus Avançado Sinop, Tangará da Serra e Reitoria, conforme condições e exigências
estabelecidas neste Termo de Referência, no Edital e seus Anexos.



ITEM DESCRIÇÃO Quantidade  Unidade Marca Valor Unitário Valor Total

5. VALOR POR EXTENSO: __________________________________________________________

                                                                                                        Local e data                             

Nome e assinatura do representante legal

Documento 652264
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inuta

 #1252Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Mato Grosso
Campus Avançado Sinop

Documento 579879

ANEXO II

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  Nº ___/2023

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº       _/2023 ELABORADA A PARTIR DO   
PREGÃO ELETRÔNICO – SRP nº 62/2023, PROCESSO Nº      
23752.000426.2023-61, COM VALIDADE DE 12 (DOZE) MESES, ENTRE O       
IFMT – REITORIA E A EMPRESA _______________, NA FORMA ABAIXO:

O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO ,  com sede na Av. Senador Filinto
Muller, nº. 953, Bairro Quilombo, CEP: 78043-409, na cidade de Cuiabá-MT, inscrito no CNPJ/MF sob o nº
10.784.782/0001-50, neste ato representado representado pelo Reitor, Sr. Julio César dos Santos, nomeado pelo
Decreto Presidencial de 31 de março de 2021, publicado no DOU de 05/04/2021, portador da matrícula funcional nº
1748959, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE
PREÇOS nº 62/2023, publicada no DOU de ___/___/20__, Seção 3, processo administraLvo n.º 23752.000426.2023-
61, RESOLVE registrar o(s) preço(s) da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a
classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quanLdade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital,
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31
de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

Contratada:

Endereço:

CNPJ:

Dados Bancários:

Representante legal:

Nacionalidade:

Cargo na empresa:

Cart. Identidade:

CPF:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a Contratação de empresa para  fornecimento de Água
mineral natural, sem gás, e aquisição do Garrafão  plásLco vazio de 20 litros de forma parcelada para atender as
necessidades do IFMT- Campus Avançado Sinop, Tangará da Serra e Reitoria, conforme condições e exigências,
especificado no item 1.1 do Termo de Referência, anexo I do edital do Pregão nº 62/2023, que é parte integrante desta
Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1 - O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) e
as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT
UNIDADE

DE MEDIDA
QUANTIDADE

VALOR
UNITÁRIO 

VALOR
TOTAL
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1

Água Mineral natural, sem gás  acondicionada em
embalagem retornável, para atender a demanda
do IFMT- Campus Avançado Sinop - 

Endereço para entrega: Rua das Avencas Nº 2377,
Setor Comercial, Sinop -MT CEP: 78550-178.

445485

Garrafa
com
capacidade
de 20 litros

480  

2

Água Mineral natural, sem gás  acondicionada em
embalagem retornável, para atender a demanda do
IFMT- Campus Avançado Tangará da Serra 

Endereço para entrega:  Rua José de Oliveira (28), nº
980-N, Jardim Horizonte - Tangará da Serra/MT - CEP
78302-116.

445485

Garrafa
com
capacidade
de 20 litros

480

3

Garrafão/galão plástico, polipropileno, capacidade de
20 L, transparente, vazio, retornável, para atender a
demanda do IFMT- Campus Avançado Tangará da
Serra 

Endereço para entrega:  Rua José de Oliveira (28), nº
980-N, Jardim Horizonte - Tangará da Serra/MT - CEP
78302-116.

402921
Vasilhame
20 L

14

4

Água Mineral natural, sem gás  acondicionada em 
embalagem retornável, para atender a demanda
do IFMT- Reitoria

Endereço: Avenida Senador Filinto Müller, 953 -
Bairro: Quilombo - CEP: 78043-409 - Cuiabá/MT

445485

Garrafa
com
capacidade
de 20 litros

2.600

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR 

3.1. O órgão gerenciador será o InsLtuto Federal de Educação de Mato Grosso -   IFMT- Reitoria  - UASG 158144, os
locais de entrega conforme Termo de referência, são:

 IFMT - Campus Avançado Sinop: 

Endereço: Rua das Avencas Nº 2377, Setor Comercial, Centro Sinop -MT CEP: 78550-178.

Telefone: (65) 9 8161-2121 

 IFMT- Campus Avançado Tangará da Serra:

Endereço: Rua José de Oliveira (28), nº 980-N, Jardim Horizonte - Tangará da Serra/MT - CEP 78302-116.
Telefone: (65) 3311-8500

 IFMT - Reitoria

Endereço: Avenida Senador Filinto Müller, 953 - Bairro: Quilombo - CEP: 78043-409 - Cuiabá/MT

Telefone: (65) 3616-4100

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as enLdades da Administração Pública federal, estadual, distrital e
municipal que não parLciparam do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de
não participantes, observados os seguintes requisitos:

4.1.1. apresentação de jusLficaLva da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compa[veis com os valores praLcados pelo mercado
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na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2. A autorização do órgão ou enLdade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo
fornecedor.

4.2.1. O órgão ou enLdade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a
aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relaLvo à efeLvação da contratação, poderá ser prorrogado
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da enLdade não parLcipante aceita pelo órgão ou pela enLdade
gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

4.5. O órgão ou a enLdade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de
não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item
4.1.

Dos limites para as adesões

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou enLdade, a cinquenta por cento dos
quanLtaLvos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e
para os participantes.

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item
registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os parLcipantes, independentemente do número de
órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e enLdades
da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo
Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7.

4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e enLdades da Administração Pública estadual, distrital e
municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item
4.7, desde que seja desLnada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a
compaLbilidade dos preços registrados com os valores praLcados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133,
de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a parLr do primeiro dia úLl subsequente à
data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde
que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento subsLtuto deverá haver a indicação da disponibilidade
dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela enLdade interessada
por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou
outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de
registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº
14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para
formalização da ata de registro de preços:
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5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quanLtaLvos do adjudicatário, devendo ser observada a
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quanLtaLvo inferior ao máximo previsto no edital ou
no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,
observada a classificação da licitação; e

5.4.2. 2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores
registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objeLvo a formação de cadastro de reserva para o caso de
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o
preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas
no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado
durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no
caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente jusLficada, e que a
justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro
de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital
ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo
em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item
anterior, a Administração, observados o valor esLmado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso
de contratação direta, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo
que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes,
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas
não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida,
desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços
praLcados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes
situações:
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6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos
da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou exLnção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos
para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praLcado no mercado por moLvo superveniente,
o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praLcados pelo mercado, o fornecedor será liberado do
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva,
na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Se não obLver êxito nas negociações, o órgão ou enLdade gerenciadora procederá ao cancelamento da
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às enLdades que
Lverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124
da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as
obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço
registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o
compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às
condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado,
o pedido será indeferido pelo órgão ou enLdade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter
seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obLver êxito nas negociações, o órgão ou enLdade gerenciadora procederá ao cancelamento da
ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da
contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado,
conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou enLdade gerenciadora atualizará o preço registrado,
de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou enLdade gerenciadora comunicará aos órgãos e às enLdades que Lverem firmado contratos
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efeLva alteração do preço registrado, para que avaliem a
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. As quanLdades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser
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remanejadas pelo órgão ou enLdade gerenciadora entre os órgãos ou as enLdades parLcipantes e não parLcipantes
do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou enLdade gerenciadora que Lver esLmado as quanLdades que pretende contratar será considerado
participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou enLdade parLcipante para órgão ou enLdade não parLcipante,
serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.

8.5. CompeLrá ao órgão ou à enLdade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do
quanLtaLvo inicialmente informado pelo órgão ou pela enLdade parLcipante, desde que haja prévia anuência do
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou enLdades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios
disLntos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas,
optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela enLdade gerenciadora, dos
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a
execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não reLrar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração
sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no arLgo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462,
de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de
registro de preços, poderá o órgão ou a enLdade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada,
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto
perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da
entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a enLdade gerenciadora poderá convocar os
licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro
de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou
inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital ou
no aviso de contratação direta.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.
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10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado
nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou enLdade parLcipante, caso no qual caberá ao
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no
item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no
Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL OU AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA.

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admiLda a contratação de parte de itens do
grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de lida e
achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).

Cuiabá / MT, ___ de ______________ de 2023.

_________________________

JULIO CÉSAR DOS SANTOS

Reitor do Instituto Federal de Educação
Ciência e Tecnologia de Mato Grosso
Decreto Presidencial de 31/03/2021.

_________________________

Representante Legal
Fornecedor

Testemunhas:

Nome:
CPF:

Nome:
CPF:

Documento 579879
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